
The text that follows is a REPRINT 

O texto que segue é uma SEPARATA  

Please cite as:  

Favor citar como:  

 

Fearnside, P.M. 2022. Desmatamento na 

Amazônia: Dinâmica, impactos e 

controle. p. 259-266. In: Fearnside, 

P.M. (ed.) Destruição e Conservação da 

Floresta Amazônica. Editora do INPA, 

Manaus. 356 p.  
 

ISBN: 978-85-211-0193-2. 
 

Copyright: Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA) 

 

The original publication is available from:  

A publicação original está disponível de:  

 

https://bit.ly/3Bw8lnU 
http://philip.inpa.gov.br 

 

Esta é uma republicação de: 
 

Fearnside, P.M. 2006. Desmatamento na Amazônia: Dinâmica, 

impactos e controle. Acta Amazonica 36(3): 395-400. 

https://doi.org/10.1590/S0044-59672006000300018 



259

CAPÍTULO 

14
Desmatamento na Amazônia:  
Dinâmica, impactos e controle

Philip M. Fearnside
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia – INPA 

Av. André Araújo, 2936 – CEP: 69.067-375, Manaus, Amazonas, Brasil. 
E-mail: pmfearn@inpa.gov.br

Versão original:
Fearnside, P.M. 2006. Desmatamento na Amazônia: Dinâmica, impactos e controle. Acta 

Amazonica 36(3): 395-400. https://doi.org/10.1590/S0044-59672006000300018



DESTRUIÇÃO E CONSERVAÇÃO  
DA FLORESTA AMAZÔNICA260

RESUMO

O desmatamento na Amazônia procede a 
um alto ritmo por várias razões, muitas das 
quais dependem de decisões do governo. O 
desmatamento leva à perda de serviços am-
bientais, que têm um valor maior que os 
usos pouco sustentáveis que substituem a 
floresta. Estes serviços incluem a manuten-
ção da biodiversidade, da ciclagem de água e 
dos estoques de carbono que evitam o agra-
vamento do efeito estufa. Retroalimentações 
entre as mudanças climáticas e a floresta, por 
meio de processos tais como os incêndios 
florestais, a mortalidade de árvores por seca 
e calor e a liberação de estoques de carbono 
no solo, representam ameaças para o clima, 
a floresta e a população brasileira. Eventos 
recentes indicam que o desmatamento pode 
ser controlado, tendo a vontade política, 
pois os processos subjacentes dependem de 
decisões humanas.

PALAVRAS CHAVE Aquecimento global, 
Biodiversidade, Desmatamento, Carbono, 
Cíclo hidrológico, Efeito estufa, Serviços 
ambientais 

DESMATAMENTO 
O desmatamento na Amazônia brasi-

leira tem aumentado continuamente desde 
1991, variando de acordo com as mudanças 
relacionadas às forças econômicas (Fig. 1). 
Estas mudanças incluem um pico no desma-
tamento em 1995, resultado do Plano Real, 
iniciação em 1994 e uma queda em 2005, 
resultado de taxas de câmbio desfavoráveis 
para exportações, combinado com a “ope-
ração Curupira” para reprimir a exploração 
madeireira ilegal em Mato Grosso, junto com 
criação de reservas e uma de área interditada 
no Pará após o assassinato da Irmã Dorothy 
Stang. É provável que o desmatamento futu-
ro aumente ainda mais rapidamente por cau-
sa da constante expansão da rede de estra-
das. Decisões para construir ou pavimentar 
rodovias têm conseqüências de longo alcan-
ce, condenando a floresta circunvizinha ao 
desmatamento (por exemplo, Ferreira et al., 
2005; Soares-Filho et al., 2004, 2005).

Os atores e as forças que conduzem ao 
desmatamento variam entre partes diferen-
tes da região, e variam ao longo do tempo. 
Em geral, os grandes e médios fazendeiros 
respondem pela grande maioria da atividade 

Figura 1. Taxas anuais 
de desmatamento na 

Amazônia brasileira 
obtidas de dados do 

satélite LANDSAT. 
As taxas de 1978 a 

1988 são uma média 
durante este período 
antes do começo do 
monitoramento anual 

(Fearnside, 1993). 
Taxas de 1989 em 

diante são do Instituto 
Nacional de Pesquisas 

Espaciais, incluindo 
estimativas revisadas 
para o período 2002-

2004 (Brasil, INPE, 
2006). A taxa para 

1993 e 1994 é uma 
média durante aquele 

período (nenhuma 
estimativa existe para 

1993).
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do desmatamento, mas os pequenos agricul-
tores podem atuar como forças importantes 
nos lugares onde estão concentrados. 

Em Mato Grosso, grandes plantações de 
soja têm se alastrado em direção ao norte a 
partir da área de cerrado (Fearnside, 2001). 
A parte norte do Mato Grosso e muito das 
partes sul e leste do Pará são dominadas por 
grandes fazendas de pecuária. Em partes do 
Pará (tais como focos de desmatamento em 
Novo Repartimento), pequenos agricultores 
representam a força principal. Em Rondônia e 
ao longo da rodovia Transamazônica no Pará 
e no Amazonas, pequenos agricultores são 
agentes importantes. Porém, regionalmente, 
fica claro o domínio de fazendas grandes e 
médias (Fearnside, 2005). Projetos rodoviários 
planejados, tais como a reconstrução das ro-
dovias BR-163 (Cuiabá-Santarém) e a BR-319 
(Manaus-Porto Velho), implicam na abertura 
de áreas grandes de floresta para a entrada 
de agentes de desmatamento. O mero anún-
cio de projetos de construção e de melhoria 
de rodovias leva a uma corrida especulativa 
de terra, com “grileiros” (grandes pretenden-
tes ilegais de terra) freqüentemente tomando 
posse de áreas extensas em antecipação de 
lucros oriundos do rápido aumento do preço 
da terra, uma vez que a rodovia esteja com-
pleta. A quantidade continuamente crescente 
de infraestrutura de transporte implantada re-
presenta uma garantia de níveis significativos 
de atividade de desmatamento futuro, na qual 
grande parte fica fora do controle do governo. 
A natureza descontrolada do processo de des-
matamento poderia mudar substancialmente 
se a vontade política para fazer isto existisse. 
O fato de que a maior parte do desmatamen-
to é feita por grandes fazendeiros represen-
ta uma oportunidade porque significa que a 
taxa global de desmatamento poderia ser re-
duzida bastante sem qualquer perigo de que 
agricultores pobres fossem obrigados a passar 
fome. A redução da perda de floresta também 
representa uma oportunidade por causa do 
fato que a maior parte do desmatamento é 
para pastagens pouco produtivas, fazendo 
com que uma redução significativa na taxa 
de desmatamento tivesse um custo de opor-
tunidade pequeno para a economia nacional. 

IMPACTOS 

Uso sustentável 

Os impactos do desmatamento incluem 
a perda de oportunidades para o uso susten-
tável da floresta, incluindo a produção de 
mercadorias tradicionais tanto por manejo 
florestal para madeira como por extração de 
produtos não-madeireiros. O desmatamento, 
também, sacrifica a oportunidade de captu-
rar o valor dos serviços ambientais da flo-
resta. A natureza não-sustentável de prati-
camente todos os usos de terra implantados, 
numa escala significante em áreas desmata-
das, faz com que as oportunidades perdidas 
de manter a floresta de pé sejam significati-
vas a longo prazo.

Biodiversidade 

Os serviços ambientais providos pela ma-
nutenção da floresta são muitos. Três grupos 
de serviços provêem ampla justificativa para 
manter áreas grandes de floresta: biodiver-
sidade, ciclagem de água e armazenamento 
de carbono (Fearnside, 1997). A Amazônia 
brasileira tem um número grande de espé-
cies, embora, para muitos grupos, tanto os 
membros e as distribuições são mal conhe-
cidos. Esta biodiversidade tem valor signifi-
cativo tanto em termos de utilidade tradicio-
nal como em termos de valor de existência 
(Fearnside, 2003a). A sociodiversidade tam-
bém é ameaçada pela perda de floresta, já 
que isto elimina culturas indígenas e extra-
tivistas tradicionais tais como seringueiros. 

Água 

A ciclagem de água é uma função am-
biental importante para todo o Brasil e para 
os países vizinhos. Os ventos prevalecentes 
na Amazônia sopram de leste a oeste, tra-
zendo para a região a cada ano uma quanti-
dade de água calculada em 10 trilhões de m3, 

isto sendo na forma de vapor d’água oriun-
do da evaporação do Oceano Atlântico. Na 
Amazônia, a evapotranspiração da floresta 
soma 8,4 trilhões de m3/ano, assim permi-
tindo a precipitação na região totalizar 15 
milhões de m3/ano, excedendo em 50% o 
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total que entra na região a partir do oceano 
(Salati, 2001). A porcentagem de água re-
ciclada aumenta de leste a oeste na região: 
quando a água chega aos Andes, 88% dela já 
caíram pelo menos duas vezes como precipi-
tação (Lettau et al., 1979). A água reciclada 
é, então, muito importante para transporte 
de água da Amazônia para outras regiões. 
O total de água transportado a outras regi-
ões pode ser deduzido da diferença entre a 
água que entra (10 trilhões de m3/ano) e a 
água que flui na foz do rio Amazonas (6,6 
trilhões de m3/ano). A diferença (3,4 trilhões 
de m3/ano) deve ser transportado para al-
gum outro lugar. Alguma parte disto escapa 
da Amazônia, passando por cima do Andes 
no canto noroeste da região, na Colômbia. 
Porém, a maior parte da água exportada é 
redirecionado ao sul quando encontra os 
Andes. Muito disto depois segue para o les-
te, fornecendo água para precipitação no 
centro-sul do Brasil. A chuva que cai na 
Serra da Mantiqueira e nas outras cadeias de 
montanhas litorais passa por uma série de 
reservatórios hidrelétricos quando desce, ou 
pelo lado ocidental pela bacia do rio da Prata 
ou a leste pelo rio São Francisco. Em 2001 
a porção não amazônica do Brasil sofreu 
blecautes e racionamento de eletricidade 
devido à falta de água nestes reservatórios. 
Estes reservatórios enchem durante algumas 
poucas semanas em dezembro e janeiro, no 
pico da estação chuvosa na região Sudeste, 
que também é o período do ano no geral o 
papel da Amazônia tem a sua contribuição 
máxima (veja Fearnside, 2004). Em 2003 os 
reservatórios que abastecem São Paulo e Rio 
de Janeiro com água potável alcançaram ní-
veis muito baixos; se o começo da estação 
chuvosa tivesse atrasado cerca de 15 dias a 
mais teria faltado água potável em ambas as 
cidades. Claramente, as cidades principais 
do Brasil já estão no limite de abastecimento 
de água, e qualquer redução significativa de 
transporte de vapor de água da Amazônia 
teria sérias conseqüências sociais. 

Carbono 

O desmatamento emite gás carbônico 
(CO2) e outros gases de efeito estufa. Uma 
parte do CO2 é reabsorvida depois através 

do recrescimento de florestas secundárias 
nas áreas desmatadas, mas os outros gases 
de efeito estufa, tais como metano (CH4) e 
óxido nitroso (N2O), não são. A quantidade 
de carbono absorvida como CO2 pelo recres-
cimento de florestas secundárias é pequena 
quando comparada à emissão inicial, por-
que a biomassa por hectare da floresta se-
cundária é muito mais baixa que a da flo-
resta primária. A taxa de crescimento de 
floresta secundária é lenta porque a maioria 
das áreas desmatadas é de pastagens degra-
dadas com solo compactado e esgotado de 
nutrientes. Em 2004, quando 27.429 km2 de 
desmatamento aconteceram (Brasil, INPE, 
2006), a emissão líquida comprometida so-
mou 495 milhões de toneladas de carbono 
CO2-equivalente, enquanto a estimativa de 
18.793 km2 para 2005 corresponde a 348 mi-
lhões de toneladas (atualizado de Fearnside, 
2003a). A emissão por unidade de área de 
desmatamento é mais que o dobro da quan-
tidade calculada no inventário nacional bra-
sileiro de emissões de gases de efeito estu-
fa (MCT, 2004, pág. 147), em grande parte 
porque o inventário omite componentes da 
floresta, tais como, as raízes das árvores e 
a biomassa morta, e por causa da suposição 
pouca realista de alta absorção de carbono 
através do recrescimento da floresta secun-
dária (veja Fearnside & Laurance, 2004). 

A grande emissão líquida de gases de 
efeito estufa causada pelo desmatamento re-
presenta uma oportunidade porque o valor 
em potencial de não desmatar cada hectare é 
pelo menos duas ordens de magnitude maior 
que o valor que pode ser ganho vendendo 
mercadorias tradicionais como madeira e 
carne bovina (Fearnside, 2003a). Uma deci-
são em 2001 barrou a concessão de crédito 
de carbono por desmatamento evitado sob 
o Protocolo de Kyoto durante o período até 
2012. Negociações começaram em novem-
bro de 2005 para estabelecer as regras para 
o período seguinte, que começa em 2013. 
Crédito deste tipo oferece o prospecto de flu-
xos monetários que poderiam ajudar manter 
a população da região em uma base susten-
tável (Fearnside, 2003a). 
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RETROALIMENTAÇÃO COM A MUDANÇA DE 
CLIMA 

A floresta amazônica tem uma série de li-
gações de retroalimentação com e mudança 
climática que representa uma ameaça séria 
à existência da floresta e para a continuação 
de seus serviços ambientais. Um mecanis-
mo é por perda de evapotranspiração, assim 
reduzindo a precipitação a ponto em que a 
floresta deixa de ser o tipo de vegetação fa-
vorecido pelo clima da região (por exemplo, 
Shukla et al., 1990). A floresta seria subs-
tituída com um tipo de vegetação parecido 
com o cerrado, por meio da savanização. Até 
60% da floresta amazônica no Brasil poderia 
ser transformado em cerrado pelo processo 
de savanização (Oyama & Nobre, 2003). 

Uma ameaça separada resulta do aumen-
to da freqüência do fenômeno de El Niño. Os 
eventos El Niño aumentaram em freqüência 
desde 1976, indicando uma mudança no siste-
ma climatológico global (Nicholls et al., 1996). 
O fenômeno El Niño causa secas na Amazônia 
que, por sua vez, provê condições para incên-
dios destrutivos, como os que ocorreram em 
Roraima em 1997-1998 (Barbosa & Fearnside, 
1999). Eles também conduzem à perda de 
carbono de ecossistemas de floresta em pé, 
mesmo na ausência de fogo (Tian et al., 1998; 
Camargo et al., 2004). A mudança continua-
da no equilíbrio entre anos El Niño, quando a 
floresta perde carbono, e os anos do tipo “nor-
mal” e de La Niña, quando a floresta pode ga-
nhar carbono, implica em uma perda a longo 
prazo de quantias grandes de carbono. Vários 
estudos apontam para o efeito estufa como a 
causa subjacente do aumento de El Niño (por 
exemplo, Timmerman et al., 1999). O aumen-
to contínuo do aumento do efeito estufa, como 
projetado por todos os modelos climáticos na 
ausência de mudanças significantes nas emis-
sões antropogênicas mundiais, implica em 
eventos de El Niño que são mais freqüentes e, 
provavelmente, mais severos. 

O efeito estufa pode causar a morte da 
floresta amazônica diretamente, além de seu 
efeito provável por meio do El Niño. Médias de 
temperatura mais altas exigem que cada árvore 
use mais água para executar a mesma quantia 
de fotossíntese. O efeito estufa não acontece 

uniformemente sobre o planeta, e é esperado 
que a Amazônia seja um dos locais com os 
maiores aumentos de temperatura (Stainforth 
et al., 2005). Simulações que presumem alta 
sensabilidade climática (a quantidade de ele-
vação da temperatura média global para cada 
unidade de concentração de CO2 adicional na 
atmosfera) indicam aumentos de temperatu-
ra média tão alto quanto 14o C na Amazônia 
(Stainforth et al., 2005, p. 405). Isto implica em 
picos de temperatura de bem mais de 50o C, o 
que não só resultariam em morte da floresta, 
mas também em aumento na mortalidade hu-
mana. Projeções mais modestas indicam au-
mentos de temperatura de aproximadamente 
6o C, que também seriam catastróficos.

Os resultados de Stainforth et al. (2005) 
indicando aumento de 14o C na Amazônia 
até aproximadamente 2070 sob alta sensiti-
vidade climática está defasada devido a revi-
sões para baixo das probabilidades de valo-
res muito altos para a sensitividade climática 
(Hegerl et al., 2006). Presumindo proporcio-
nalidade, o aumento de 14o C seria alcança-
do 30 anos mais tarde em 2100. 

Espera-se atualmente que o sistema de 
clima global se mantenha em um El Niño 
permanente caso o efeito estufa continue au-
mentando sem mitigação. Este resultado foi 
encontrado primeiro pelo modelo do Hadley 
Center, do Escritório Meteorológico do Reino 
Unido (Cox et al., 2000, 2004). Inicialmente, 
os outros modelos de clima global não mos-
travam isto, mas agora foram acrescentadas a 
estes modelos as retroalimentações de siste-
ma acoplado biosfera-atmosfera que foram in-
cluídas primeiro no modelo do Hadley Center, 
com o resultado que hoje a maioria dos mo-
delos (5 entre 7) apresentam a formação do 
El Niño permanente. O modelo do Hadley 
Center, que projeta o cenário mais catastrófi-
co para a Amazônia, também é o modelo que 
melhor representa o clima atual desta região 
(J.A. Marengo, declaração pública, 2005). 

A morte da floresta amazônica contri-
buiria numa retroalimentação significativa 
para intensificar o efeito estufa, tanto por li-
beração de carbono da biomassa da floresta 
(Huntingford et al., 2004) como por libera-
ção de carbono do solo (Huntingford et al., 
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2004; Jones et al., 2005). Isto eleva o espec-
tro do “efeito estufa fugitivo”, onde o aqueci-
mento global escapa de controle de humano 
e continua aumentando independentemente 
de quaisquer cortes nas emissões antropo-
gênicas que possam ser alcançadas. Uma 
pesquisa recente indica que ocorreram per-
das de estoques de carbono do solo na Grã-
Bretanha mesmo com o modesto nível atu-
al de aumento da temperatura global desde 
1900, de apenas 0,8oC Hansen et al., 2006). 
Os estoques globais de carbono contidos nos 
solos, como os da Amazônia, dê a este, o 
potencial para alcançar o limiar para o efeito 
estufa fugitivo (Fearnside, 2010). 

Uma indicação da capacidade de mudan-
ça climática para liberar grandes estoques de 
carbono independente da vontade humana foi 
provida pela seca na Amazônia em 2005. Esta 
seca causou níveis de água muito baixos em to-
dos os afluentes do lado sul do rio Amazonas, 
assim como também nas calhas principais dos 
rios Amazonas e Solimões. Incêndios afetaram 
muitas áreas que não estão historicamente su-
jeitas a fogos, inclusive a Reserva Extrativista 
Chico Mendes, no Acre. A seca não foi causa-
da pelo El Niño, mas sim por uma massa de 
água morna no Oceano Atlântico (Fearnside, 
2006a). Na época do período de pico da seca 
na Amazônia, a zona de convergência inter-
tropical (ITCZ) ficava situada aproximadamen-
te na latitude de 12o N, ou seja, em cima da 
área de água morna. A energia da água mor-
na causou a intensificação da ascensão de ar 
no ITCZ, assim aumentando a circulação de 
Hadley, inclusive a descida do ar seco em cima 
das cabeceiras dos afluentes do lado sul do 
rio Amazonas. Anomalias de temperatura no 
Atlântico seguem um ciclo natural de 60 anos, 
e este ciclo estava em um ponto alto em 2005 
(Marengo & Nobre, 2005). De junho a outubro 
de 2005 a temperatura média da superfície do 
mar no Atlântico Norte Tropical era 0,92oC aci-
ma da média para 1901-1970; a metade disto 
(0,45o C) era devido ao aquecimento global, 
o resto sendo do ciclo natural de 60 anos (< 
0,1o C), o efeito residual de El Niño no ano 
anterior (0,2oC) e de fenômenos com variabili-
dade de ano a ano (0,2o C) (Trenberth & Shea, 
2006). Um fator adicional que contribui à acu-
mulação de água morna no Atlântico pode 

ser a redução da velocidade de movimento da 
Corrente Marinha do Golfo, como resultado 
da debilitação da circulação termohalina (por 
exemplo, Bryden et al., 2005). É esperado que 
o efeito estufa debilite esta circulação e, além 
disso, pode ser esperado que o aquecimento 
geral dos oceanos faça massas de água morna 
exceder as temperaturas de limiar com maior 
freqüência em geral, incluindo tanto as anoma-
lias de temperatura no Atlântico, assim como 
o aquecimento da água superficial do Oceano 
Pacífico que ativa o fenômeno El Niño. 

CONTROLE DO DESMATAMENTO 
O controle do desmatamento é essencial 

para evitar os impactos da perda de flores-
ta. Muito do processo do desmatamento 
está atualmente fora de controle do governo 
(por exemplo, Torres, 2005). Não obstante, a 
ação de governo já mostrou ter uma influên-
cia notável sobre as taxas de desmatamen-
to onde foram aplicados esforços para fazer 
cumprir a legislação indo mais além do que 
uma base simbólica. Um exemplo histórico 
importante é o programa de licenciamento 
e controle de desmatamento executado pelo 
governo do estado de Mato Grosso de 1999 
a 2001 (Fearnside, 2003b). Este alcançou re-
duções significantes no desmatamento no 
estado como um todo, como mostrado pe-
las tendências em municípios onde uma fra-
ção significativa da floresta continuava em 
pé exposta ao desmatamento. A explosão 
subseqüente do desmatamento no estado 
que resultou de uma mudança no governo 
estadual realça a importância de políticas 
de governo por estas tendências (Fearnside 
& Barbosa, 2004). Em 2005, o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (IBAMA) empreendeu a 
“Operação Curupira” para reprimir a explo-
ração ilegal de madeira, que também parece 
ter contribuído para reduzir a velocidade de 
desmatamento naquele ano, embora outros 
fatos como baixos preços da soja e da carne 
bovina também contribuíram. 

Além da repressão ao desmatamento em 
áreas onde o desmatamento já é bem avan-
çado em propriedades privadas, decisões de 
governo terão grande efeito sobre a taxa de 
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desmatamento regional quando obras de in-
fraestrutura de transporte forem aprovadas 
e construídas. O estudo de impacto ambien-
tal (EIA/RIMA), exigido para projetos de ro-
dovia desde 1986, ainda está sendo testado 
quando a pressão é grande para reconstru-
ção de rodovias, como no caso da rodovia 
BR-319 (Fearnside & Graça, 2006). Até agora, 
estes estudos não refletem os impactos prin-
cipais de projetos que são o custo ambien-
tal do desmatamento que estende além das 
rotas de rodovias e o aumento de migração 
para áreas novas quando o acesso ficar mais 
fácil (Fearnside, 2002). 

O elemento fundamental para reduzir a 
velocidade do desmatamento, e um dia pa-
rá-lo, é a vontade política para fazer isto. 
Fluxos monetários dos serviços ambientais 
da redução da velocidade do desmatamen-
to poderiam prover a motivação para isto, 
assim como a motivação poderia vir dos im-
pactos diretos do Brasil, tais como a perda 
de provisão de vapor de água para os princi-
pais centros de população do País na região 
centro-sul. A cima de tudo, os líderes do País 
têm que ter a confiança que a ação de gover-
no realmente pode frear, ou mesmo parar, 
o desmatamento. Existe uma forte tendên-
cia para as pessoas verem a Amazônia em 
termos fatalistas, incluindo tanto o desmata-
mento como as conseqüências da mudança 
climática. Mas estas mudanças dependem de 
decisões humanas. Nós temos livre-arbítrio, 
e nós temos que ter a coragem para usá-lo. 
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